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    PREFÁCIO




    O livro “Empresa Contemporânea, Função Social e Envelhecimento da População”, de autoria da advogada Valéria Carneiro Mota Alfredo, chega ao cenário jurídico, acadêmico e profissional, na hora mais exata e necessária.




    As temáticas abordadas na obra, ao mesmo tempo em que premiam a comunidade jurídica com o alto nível de elaboração científica, trazem a público os resultados da pesquisa desenvolvida pela autora no programa de Mestrado em Direito nas Relações Econômicas e Sociais da Faculdade de Direito Milton Campos. Para além dos resultados acadêmicos obtidos, Valéria se destacou pela experiência, habilidade e competências essenciais com que desenvolveu e apresentou, naquele programa, sob a minha orientação, no ano de 2018, sua dissertação intitulada “A empresa contemporânea e sua função social em face do envelhecimento da população: aprofundamento sob a ótica da análise econômica do direito”.




    A leitura do texto é provocativa e faz pensar que o êxito de uma economia, assim como a solução de muitos problemas de uma sociedade, necessita do desenvolvimento eficiente da atividade empresarial.




    A empresa, núcleo central da produção e da criação de riqueza, revela-se como importante fator de desenvolvido econômico-social, atendendo a interesses gerais da comunidade, criando, mantendo e promovendo o acesso ao mercado de trabalho, utilizando e desenvolvendo a poupança, satisfazendo as necessidades dos consumidores, desempenhando, assim, relevante função social e estimulando a economia.




    Não se pode restringir a importância da empresa como mera atividade exercida pelo empresário, para atender aos seus interesses privatísticos, centrados na busca pelo lucro. Deve-se ter em mente que a função social é da empresa-instituição; o objetivo de apuração e distribuição de lucros é dos detentores do capital.




    Como escrevem Sainsaulieu e Kirschner, atualmente é preciso admitir que “o social não vem mais antes ou depois do econômico, mas no coração da produção, como um verdadeiro cadinho de integração possível entre os atores da produção, conduzindo a uma qualidade de sociedade que se tornará um trunfo importante da economia”. (SAINSAULIEU, Renaud; KIRSCHNER, Ana Maria. Sociologia da empresa: organização, poder, cultura e desenvolvimento no Brasil. Rio de Janeiro: DP&A, 2006, p. 27).




    A riqueza da obra, portanto, reside no fato de não ser um instrumento de solução automática, mas de propor alternativas diante do crescente envelhecimento da população mundial e seus impactos na atividade econômica, baseada em três principais eixos: empresa na contemporaneidade, sua função social e envelhecimento da população.




    Para que esses eixos se tornem um único, surge, ao longo de todos os capítulos, a abordagem da função social da empresa sob a ótica da inclusão ou manutenção do idoso no mercado de trabalho.




    Constituída de capítulos concisos e objetivos, a obra abrange desde a evolução histórica da empresa e sua função social até a abordagem sobre os direitos dos idosos, com o intuito de promover um suave percurso do global ao específico da realidade brasileira e mundial que enfrenta os impactos socioeconômicos do envelhecimento da população.




    Segundo a autora, observa-se uma constante influência do meio social na empresa e a “projeção sobre o envelhecimento da população brasileira aponta que nos próximos 40 anos o número de idosos irá triplicar (...) e as empresas precisam se preparar para essa mudança”, devendo o mercado de trabalho “ser mais flexível para responder às demandas desses profissionais”.




    De leitura fácil, sob uma perspectiva transdisciplinar diferenciada e aproximada da realidade prática, que bem realçam as qualidades da autora, o livro tem o propósito de fornecer ao leitor uma visão contemporânea e de aguçada crítica sobre a empresa contemporânea e sua importante função social.




    A obra da advogada Valéria Carneiro Mota Alfredo, portanto, reveste-se de inegáveis méritos e qualidades, com alta relevância expositiva e didática, fazendo com que sua leitura e estudo sejam de todo recomendáveis!
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    1. INTRODUÇÃO




    A Constituição da República Federativa de 1988 consagrou o exercício da livre iniciativa econômica, que deve ser conjugado com os vários outros princípios elencados na Carta. Ao optar pelo sistema capitalista e garantir a livre iniciativa, determinou como contraprestação, a fim de minimizar os efeitos danosos de uma economia que apenas visa o lucro em detrimento de direitos, o dever de observar a função social da propriedade, a redução das desigualdades sociais, o desenvolvimento cultural, social e econômico, a busca do pleno emprego, dentre outros.




    A última pesquisa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) comprovou a tendência do envelhecimento da população brasileira. Os idosos - pessoas com mais de 60 anos - somam 30,2 milhões dos brasileiros em 2017, mais que o dobro do registro em 1991, quando a faixa etária contabilizava 10,7 milhões de pessoas. A expectativa para o futuro é um aumento do número de idosos, que em 2.060 a previsão será de 58,4 milhões de idosos com plena capacidade laborativa, e deve alcançar 72,4 milhões em 2100, ou seja, 40% do total da população. Em contrapartida teremos uma diminuição do número de jovens devido à baixa taxa de natalidade. Diante desse cenário, sem dúvida alguma, os idosos serão os grandes consumidores e o maior número de mão-de-obra disponível no mercado.




    Constata-se, portanto, que a mudança demográfica que está ocorrendo no Brasil, em decorrência do aumento da longevidade e diminuição da fecundidade, acarretará nos próximos 40 anos uma escassez de mão de obra jovem que compõe hoje a população economicamente ativa. Sob esse prisma surge a seguinte indagação: Qual o impacto econômico dessa mudança demográfica nas empresas contemporâneas? E as organizações estão preparadas para enfrentar a escassez de mão de obra decorrente desse crescente envelhecimento da população brasileira?




    Sendo assim, as empresas, a sociedade e o Estado, para manter o desenvolvimento econômico do país nesse novo cenário, terá que se adequar a essa nova realidade. Para tanto, esses entes deverão fazer um planejamento para absorver e manter os idosos trabalhando. Percebe-se que não há muita clareza de como lidar com essas novas demandas e como responder a estes desafios.




    O envelhecimento da população mundial é um fato, havendo dados de diversos países que comprovam este fenômeno, inclusive no Brasil. Porém, a forma como o Brasil está lidando com o envelhecimento da população difere daquela observada em países europeus e norte americano em função de razões históricas e culturais, o que pode ser explicado, em parte, por estes países terem vivenciado a intensificação do envelhecimento de sua população há mais tempo que o Brasil (FONTOURA; PICCININI, 2012). Verifica-se que ainda é um assunto pouco debatido e explorado, esse trabalho procura fazer uma análise pertinente sobre o impacto do envelhecimento da mão de obra nas empresas contemporâneas e ações para manter os trabalhadores mais velhos na ativa a fim de sustentar a economia, mas tendo em vista a função social das organizações.




    Nesse contexto pretende-se analisar a importância do idoso nas relações empresariais contemporâneas conjugadas com a efetivação da função social da empresa, além da preservação dos direitos dos trabalhadores mais velhos. É fundamental o estudo e pesquisa, para a sociedade atual, das relações empresariais e dos idosos, uma vez que as sociedades empresárias são primordiais ao desenvolvimento econômico e social do país, assim como os idosos, que serão, em breve, a maioria da população economicamente ativa no mercado de trabalho.




    Para abordar essas questões, a ONU - Organizações das Nações Unidas convocou a primeira Assembleia Mundial sobre o envelhecimento, em 1982, e estabeleceu princípios em favor das pessoas idosas reconhecendo sua contribuição às suas sociedades, foi criado o Plano de Ação Internacional sobre Envelhecimento, aprovado pela Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento e convertido em documento pela Assembleia Geral na Resolução 37/51 de 3 de dezembro de 1982.




    No Brasil os idosos são dotados de uma proteção especial no ordenamento jurídico, pela Constituição da República de 1988, pela Lei 8.842 de 1994 que estabeleceu a Política Nacional do Idoso, pelo Estatuto do Idoso e outras leis esparsas. Por isso a importância de analisar o idoso perante o ordenamento jurídico, as empresas contemporâneas e suas relações.




    Buscar-se-á, de modo específico, analisar o impacto do envelhecimento da população brasileira nas empresas contemporâneas e demonstrar que a inclusão ou manutenção do idoso no mercado de trabalho é uma forma da empresa se manter ativa no mercado e, assim, efetivar a sua função social perante a sociedade. O papel do Estado nesse contexto também é fundamental, uma vez que é responsável pela implantação de políticas públicas destinadas às empresas, o que tornará possível o incentivo a reinserção dos idosos no mercado de trabalho.




    Adota-se a hipótese de que deve haver um planejamento e tomada de decisões imediatas através de políticas públicas para viabilizar a absorção ou manutenção da mão de obra idosa no quadro de funcionários das empresas contemporâneas, tendo em vista o crescente envelhecimento da população. Uma vez que as empresas sofrerão um impacto econômico com a mudança demográfica e consequente diminuição da sua mão de obra jovem, assim estima-se acarretará uma alteração no custo e lucro, pois os trabalhadores mais velhos são mais experientes, porém mais caros.




    Será feita uma análise da alteração na faixa etária das pessoas economicamente ativas em face do crescimento da expectativa de vida da população, com uma abordagem do tema através de um quadro evolutivo do envelhecimento no Brasil, com suas particularidades e características próprias. Os dados serão apresentados com base nas pesquisas e projeções feitas pelo IBGE e da ONU. Demonstrar-se-á que o envelhecimento da população com previsão até o ano de 2060, é uma realidade e essa mudança demográfica deverá provocar uma transformação de comportamento de toda uma sociedade.




    Uma ampla pesquisa foi feita, através do método exploratório, estudo de doutrina, artigos científicos, dissertações e análise de dados estatísticos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Instituto de Pesquisa Econômica Avançada, Organização das Nações Unidas, Banco Central, que retratam o tema.




    Este tema é de suma importância, tendo em vista que o estudo e pesquisa para a sociedade atual e as relações empresariais são primordiais ao desenvolvimento econômico e social do país, devido ao impacto que a mudança demográfica irá acarretar em todos os âmbitos da sociedade, sendo no campo social, cultural, econômico e jurídico. Assim como para os futuros idosos, que serão, em breve, a maioria da população economicamente ativa no mercado de trabalho.




    O trabalho foi dividido em três partes, a primeira parte abordar-se-á sobre a teoria da empresa contemporânea, função social e responsabilidade social. A segunda parte será destinada às pesquisas e dados estatísticos sobre o envelhecimento da população com projeção até 2050, além de discorrer sobre os direitos dos idosos. Por fim será feita uma análise dos impactos econômicos da mudança demográfica, a aplicação da função social diante desse novo cenário e as políticas públicas para a solução do problema.




    Inicia-se o estudo no primeiro e segundo capítulo com uma análise da empresa contemporânea e sua evolução ao longo da história, seguida da perspectiva social da ordem econômica constitucional brasileira, a função social e a responsabilidade social, que é uma exigência básica ao comportamento ético empresarial, pois é através dessa atitude que o mercado reconhece o empreendimento que tem compromisso com a comunidade em que está inserida. Também será traçado o perfil das empresas brasileiras e sua importância como fonte de geração de emprego e desenvolvimento econômico.




    Após, no terceiro capítulo, será feita uma análise sobre o conceito de idoso e o processo de envelhecimento da população, sendo uma primeira abordagem sobre o tema em âmbito mundial, para depois traçar o quadro evolutivo do envelhecimento no Brasil, com suas particularidades e características próprias. Os dados serão apresentados com base nas pesquisas e projeções feitas pelo IBGE e da ONU. O trabalho irá demonstrar que o envelhecimento da população com previsão até o ano de 2060, é uma realidade e essa mudança demográfica deverá provocar uma transformação de comportamento de toda uma sociedade.




    Em seguida, será apresentado o direito dos idosos, através da sua evolução história e sua concretização no direito brasileiro, com a edição do Estatuto do Idoso, além de apresentar algumas disposições sobre o Plano de Ação Internacional sobre o Envelhecimento da ONU, que tem como preocupação a proteção e promoção de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais dos idosos. Em seguida, será traçado um panorama do direito do idoso ao trabalho em relação à iniciativa privada, com suas dificuldades e expectativas.




    Após será apresentado projeções e estudos sobre os impactos econômicos nas empresas com o envelhecimento da população assim como a atuação da empresa e sua função social em face desse novo panorama, além dos reflexos devido a pandemia da covid-19.




    Por fim, as ideias se entrelaçam e será feita uma análise do papel da empresa contemporânea e sua função social em face do envelhecimento da população. Ressaltar-se-á a promoção de atitudes e programas de certas sociedades empresárias atuais, que são favoráveis ao incentivo a capacidade produtiva dos trabalhadores idosos, de maneira que eles possam continuar empregados e contribuindo com o crescimento da companhia. Além disso, serão apresentados projetos já existentes para absorção do idoso na empresa contemporânea nos próximos anos, além de estudos sobre a isenção fiscal como política pública para a contratação de mão de obra idosa, como uma maneira de minimizar o impacto dessa mudança demográfica e social nas organizações.


  




  

    2. EMPRESA CONTEMPORÂNEA




    Para uma melhor análise das relações empresariais contemporâneas conjugadas com a efetivação da função social da empresa diante do envelhecimento da mão de obra, é importante iniciar a exposição do tema proposto com a definição de empresa.




    Assim, nesse capítulo, discorrer-se-á sobre a evolução histórica da empresa desde os primórdios da civilização até os dias atuais. Além disso, é fundamental a análise da empresa no contexto pós Constituição de 1988, seus princípios e fundamentos da Ordem Econômica Social, bem como o estudo da Teoria da Empresa Contemporânea.




    Dentro da nova projeção demográfica, onde ocorrerá o envelhecimento da mão de obra, torna-se imprescindível a exposição do perfil das empresas brasileiras e sua importância como fonte de geração de emprego através de dados do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) e Ministério do Trabalho.




    A empresa pode ser definida como uma unidade econômico-social integrada por elementos humanos, materiais e técnicos, destinada à produção ou venda de mercadorias ou serviços, tendo, em geral, como principal objetivo, o lucro, que é obtido através da sua organização e participação no mercado.




    As empresas contemporâneas desempenham um papel importante no cotidiano. Assim como elas recebem influências de agentes externos, tais como os consumidores, os concorrentes e o Estado, elas também influenciam a sociedade. Além da geração de empregos e movimentação de renda, as empresas desempenham um importante papel no desenvolvimento social e econômico do país. As organizações são participantes ativas na sociedade, ou seja, são agentes modificadores do comportamento social. (HALL, 2009, p. 16).




    A empresa como atividade econômica promove a circulação de riquezas e com sua influência, determina o destino das pessoas, na busca de atender às suas necessidades. Fábio Konder Comparato de forma objetiva define o papel da empresa na sociedade contemporânea:




    Se se quiser indicar uma instituição social que, pela sua influência, dinamismo e poder de transformação, sirva como elemento explicativo e definidor da civilização contemporânea, a escolha é indubitável: essa instituição é a empresa. É dela que depende, diretamente, a subsistência da maior parte da população ativa deste país, pela organização do trabalho assalariado. É das empresas que provém a grande maioria dos bens e serviços consumidos pelo povo e é delas que o Estado retira a parcela maior de suas receitas fiscais. É em torno da empresa, ademais, que gravitam vários agentes econômicos não assalariados, como os investidores de capital, os fornecedores, os prestadores de serviços. (COMPARATO, 1983, p. 57).




    Nesse mesmo diapasão, Daniel Carneiro Machado, expõe que “no atual cenário econômico tomado pelo processo de globalização e pelos avanços tecnológicos, é importante destacar a crescente influência e participação da empresa como coração da sociedade contemporânea”. (MACHADO, 2002, p. 26).




    Em contrapartida, apesar da grande influência da organização no meio em que está inserida, o grande desafio atual é fazer com que essas empresas se organizem e se adaptem às rápidas mudanças de uma sociedade cada vez mais complexa e dinâmica. As empresas mais eficientes são aquelas que sabem acompanhar, no tempo certo, a evolução da sociedade, da tecnologia, da economia e da realidade do mundo. Saber adaptar-se às transformações sociais e adotar uma estrutura de gestão mais flexível é a principal regra de sobrevivência.




    Sem dúvida, a realidade empresarial é bastante complexa. A abertura das economias, o crescimento dos processos de competitividade, o envelhecimento da população e a inserção da empresa como núcleo básico da atividade econômica reclamam novas exigências dos agentes econômicos, assim como do Direito. (FERNANDES, 2015).




    Deve-se ter em mente que toda organização é formada por bens tangíveis (meios físicos, financeiros, etc.) e intangíveis (pessoas e os seus conhecimentos, a marca etc.). Partindo deste pressuposto, sabe-se que uma empresa tem sua missão e sua cultura organizacional além de seus recursos físicos para a produção; e, portanto, seus valores, tangíveis e intangíveis, devem ser constantemente reavaliados, observando se continuam capazes de responder de forma dinâmica as questões produtivas e sociais.




    É a partir dessa complexa realidade empresarial que esse trabalho tentará fazer uma análise sobre a empresa contemporânea diante do crescente envelhecimento da mão de obra brasileira e sua escassez em um futuro próximo.




    2.1 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA EMPRESA




    A atividade comercial nasceu a milhões de anos, atingindo várias regiões do mundo através da circulação de mercadorias. No início da humanidade os grupos sociais buscavam bastar-se a si mesmos, mantendo-se com suas produções rurais no âmbito familiar, isto é, vestes, alimentos e utensílios de uso diário, era a denominada cultura de subsistência, apenas os produtos excedentes eram trocados com vizinhos, sendo assim, o comércio era apenas local.




    Com o crescimento populacional e o fato dos indivíduos não conseguirem saciar todas as suas necessidades, com a sua própria produção, eles se viram obrigados a trocar as mercadorias excedentes de seus trabalhos. Surge assim, o sistema de trocas, denominada escambo, que é considerado a primeira forma de comércio. O escambo consistia no câmbio da produção do trabalhador individual entre si, para satisfazer suas necessidades.




    Posteriormente, com a expansão do comércio e o aumento da população, esse mecanismo de troca tornou-se mais complexo e surgiu a necessidade de criar um produto padrão, foi quando surgiu a moeda, que tinha como objetivo facilitar o mercado de troca.




    Com o surgimento da moeda, o escambo foi transformado em um mercado monetário, o produtor individual não produz apenas para a troca, mas ele visa à venda da sua mercadoria. Assim ele passa a se especializar em apenas um determinado produto, seja naquele que ele tem mais facilidade em produzir ou que seja mais fácil a sua venda.




    Aqui se tem o comércio como é definido, que tem como significado o ato de negociar, vender, revender, comprar algo, em síntese são todas as relações de negócios. O comércio é, portanto, uma relação social que é singular ao homem. Segundo Rubens Requião o comércio veio para desempenhar a sua função econômica e social, unindo indivíduos e aproximando os povos, tornando-se elemento de paz e solidariedade, numa intensa ação civilizadora. (REQUIÃO, 2003, p. 4).




    Essa nova atividade de fins econômicos - o comércio - expandiu-se com extraordinário vigor, e gerou novas atividades econômicas. Foi com a intensificação do comércio que surge o estímulo de um determinado número de pessoas a produzir bens de que não necessitavam diretamente, mas, bens para serem vendidos e não para serem apenas usados por aqueles que produziam.




    Essa atividade comercial não ficou restrita apenas aos povos de uma determinada região, mais tarde começaram a realizarem-se trocas comerciais entre povos distantes. Têm-se como referência, os fenícios, que eram conhecidos pela grande habilidade de realizar negociações comerciais e trocas, eles foram considerados grandes comerciantes, no qual aprimoraram a navegação e puderam atingir regiões distantes, inacessíveis por terra.




    Apesar da habilidade desses negociantes, nesta época a atividade ainda não se encontrava organizada uniformemente, ou seja, não se submetia a normas e princípios uniformes, com isso, os cidadãos respeitavam as normas costumeiras de cada região.




    Ao atingir a Idade Média, o comércio deixou de ser atividade desenvolvida apenas por determinadas culturas e povos, passou a ser difundido em todo o mundo civilizado com as expedições para o novo mundo. O comércio nessa época girava em torno das feiras, que onde eram estabelecidas, provocavam o surgimento de novas cidades, uma vez que além dos comerciantes atraiam outras atividades.




    No medievo, na Europa, artesãos e comerciantes se organizavam em Corporações de Ofícios, que eram associações, muito bem-organizadas, que reuniam trabalhadores de uma mesma profissão. Essas associações serviam para defender os interesses trabalhistas e econômicos dos trabalhadores que exerciam uma mesma atividade.




    Com o passar dos séculos, houve a substituição do trabalho artesanal pelo assalariado e com o uso das máquinas, a produção de mercadorias ficou maior e os lucros cresceram. Ocorreu, assim, um conjunto de mudanças na Europa nos séculos XVIII e XIX, culminando na Revolução Industrial que estimulou os pesquisadores, engenheiros e inventores a aperfeiçoar a indústria.




    Mas foi no século XIX que houve um crescimento do comércio mundial extremamente acelerado, foi um crescimento mais rápido do que nos séculos anteriores, em especial, nos países mais desenvolvidos da Europa e na América do Norte.




    No auge do século XIX, com a Revolução Industrial, o foco do comércio passa a ser aquele profissional que realiza uma atividade econômica organizada para a produção e circulação de bens e serviços, ou seja, o empresário e a empresa.




    Nessa época houve um avanço extraordinário da produção, da circulação de riquezas, da repartição de renda, do consumo e do trabalho. O crescimento das fábricas modificou a forma de vida da sociedade e o cotidiano das pessoas, pois, contribuiu para o deslocamento da população rural para os centros urbanos em busca de trabalho, consequentemente a economia começou a crescer de forma acelerada. Com esse fenômeno criou-se novos quadros culturais, sociais e políticos, mudando-se as perspectivas sobre a vida humana, seus objetivos e sua autorrealização.




    Após a Segunda Guerra Mundial surge a sociedade pós-industrial, a partir do aumento da comunicação entre os povos, com a difusão de novas tecnologias e com a mudança da base econômica. Segundo Elian Alabi Lucci:




    A sociedade pós-industrial provém de um conjunto de situações provocadas pelo advento da indústria, tais como o aumento da vida média da população, o desenvolvimento tecnológico, a difusão da escolarização e difusão da mídia. (LUCCI, 2002, p. 31-34).
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